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tidade  n.º  07238464,  com  domicílio  na  Rua  31  de  Janeiro,  193,
Pensão 1.º de  Janeiro, Porto, por  se  encontrar  acusado da prática
de um crime de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º,
n.º 1, do Código Penal, praticado em 21 de Agosto de 2002, por
despacho de 2 de Novembro de 2005, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a
partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por apresentação.

3 de Novembro de 2005. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel
P. de Almeida. — O Oficial de Justiça, João Marques.

Aviso de contumácia n.º 233/2006 — AP. — A Dr.ª Marga-
rida Isabel P. de Almeida, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no
processo  comum  (tribunal  singular),  n.º  11333/98.4TDLSB,  pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Estêvão João Antunes Oli-
veira, filho de João Esteves de Oliveira e de Maria Rosa Fernandes
Antunes, natural de Sintra, Almargem do Bispo, Sintra, de nacio-
nalidade  portuguesa,  nascido  em  12  de  Março  de  1971,  casado,
titular do bilhete de identidade n.º 10903960, com domicílio na Rua
da Boavista, 6, Almargem do Bispo, 2715 Almargem do Bispo, por
se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei  n.º  454/91,  de  28  de  Dezembro,  na  redacção  dada  pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 29 de
Março de 1998, por despacho de 31 de Outubro de 2005, proferido
nos  autos  supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,  com
cessação  desta  a  partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

3 de Novembro de 2005. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel
P. de Almeida. — A Oficial de  Justiça, Maria da Graça Conceição
Franco.

Aviso de contumácia n.º 234/2006 — AP. — A Dr.ª Tânia
de Sousa Carrasca, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa,  faz  saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 82/98.3SLLSB, pendente neste
Tribunal contra o arguido Orlando Joaquim Caetano Crespo, filho
de Joaquim de Jesus Crespo e de Maria Odete dos Santos Caetano,
nascido em 18 de Março de 1961, divorciado, titular do bilhete de
identidade n.º 7896273, com domicílio na Rua Padre Ramiro, 150,
1.º, Vila  de Punhe,  4905-692 Viana do Castelo,  por  se  encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 10 de Maio de 2002, por des-
pacho de 2 de Novembro de 2005, proferido nos autos supra-refe-
ridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por descriminalização.

4 de Novembro de 2005. — A Juíza de Direito, Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Maria de Lurdes Cardiga.

Aviso de contumácia n.º 235/2006 — AP. — O Dr. Frede-
rico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no
processo  comum  (tribunal  singular),  n.º  12533/04.5TDLSB,  pen-
dente  neste  Tribunal  contra  o  arguido  Estêvão  Mendes,  filho  de
Celestino  Mendes  e  de  Elina  Isabel,  de  nacionalidade  angolana,
nascido em 23 de Setembro de 1960, com domicílio na Rua Capi-
tães de Abril, 31, 1.º, Quinta da Lomba, Santo André, ou Rua Santo
António, 47, 2.º, direito, Quinta da Lomba, 2830 Barreiro, por se
encontrar  acusado da  prática  de  um crime de  emissão de  cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei  n.º  454/91,  de  28  de  Dezembro,  na  redacção  dada  pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 17 de
Junho de 2004,  foi o mesmo declarado contumaz,  em 20 de No-
vembro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresen-
tação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apre-
sentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realização  de
actos urgentes nos  termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal,  a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patri-
monial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição

de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de auto-
ridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido
diploma  legal.

7 de Novembro de 2005. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. — A Oficial de Justiça, Virgínia Branco.

Aviso de contumácia n.º 236/2006 — AP. — A Dr.ª Tânia
de Sousa Carrasca, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa,  faz  saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  1159/00.2SILSB,  pendente
neste Tribunal contra o arguido José Carlos Azambuja Jesus Correia,
filho de  José de  Jesus Correia e de  Ilda Maria Gomes Azambuja
Correia, nascido em 17 de Agosto de 1959, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 6039317, com domicílio no Bairro dos Alfinetes, lote C6,
4.º direito, Lisboa, 1900 Lisboa, por se encontrar acusado da prá-
tica  de  um  crime  de  condução  sem  habilitação  legal,  previsto  e
punido  pelo  artigo  3.º  do  Decreto-Lei  n.º  2/98,  de  3  de  Janeiro,
praticado em 23 de Novembro de 2000, por despacho de 25 de Ou-
tubro de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda
a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

7 de Novembro de 2005. — A Juíza de Direito, Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Luísa Alves.

Aviso de contumácia n.º 237/2006 — AP. — A Dr.ª Tânia
de Sousa Carrasca, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa,  faz  saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  671/99.9SILSB,  pendente
neste Tribunal contra o arguido Paulo Jorge Pereira Semedo, filho
de Salvador Semedo Monteiro e de Maria Albertina Pereira Semedo,
natural de Cabo Verde, de nacionalidade cabo-verdiana, nascido em
19 de Abril de 1975, titular do passaporte n.º J018478, com domi-
cílio na Rua Fernando Pessoa, 20, rés-do-chão, esquerdo, Casal de
Cambra, 2605 Casal de Cambra, por se encontrar acusado da prá-
tica  de  um  crime  de  condução  sem  habilitação  legal,  previsto  e
punido  pelo  artigo  3.º  do  Decreto-Lei  n.º  2/98,  de  3  de  Janeiro,
praticado em 29 de Setembro de 1998, por despacho de 2 de No-
vembro de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por
finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos  do  artigo  337.º,  n.º  6,  do  Código  de  Processo  Penal,  por
apresentação.

8 de Novembro de 2005. — A Juíza de Direito, Tânia de Sousa
Carrusca. — A Oficial de Justiça, Maria de Lurdes Cardiga.

Aviso de contumácia n.º 238/2006 — AP. — O Dr. Frede-
rico João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo
Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no
processo comum (tribunal singular), n.º 233/04.0TDLSB, pendente
neste  Tribunal  contra  o  arguido  Francisco  António  Lopes  Pinto,
filho de Alfredo de Almeida Pinto e de Maria Ezaltina Lopes Car-
reira, natural de Angola, de nacionalidade portuguesa, nascido em
29 de Outubro de 1954, titular do bilhete de identidade n.º 5366178,
com domicílio na Rua Bernardo Santareno, 12, 8.º A, 2855 Correios,
por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de  emissão  de
cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 30 de Se-
tembro  de  2003,  um  crime  de  emissão  de  cheque  sem  provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 28 de Setembro de 2003, foi o
mesmo declarado contumaz, em 31 de Outubro de 2005, nos termos
do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração  de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos  ulteriores  do  processo  até  à  apresentação  ou  detenção  do
arguido,  sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos  termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos
negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou  registos  junto de autoridades públicas.

9 de Novembro de 2005. — O Juiz de Direito, Frederico João
Lopes Cebola. —  O  Oficial  de  Justiça,  Manuel Joaquim Mendes
de Sousa.




